
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 516.190 - CE (2019/0174557-5)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

IMPETRANTE : HERICKSON JOSE COELHO MONTE E OUTRO
ADVOGADOS : FRANCISCO VALDEMÍZIO ACIOLY GUEDES  - CE012068 
   HERICKSON JOSE COELHO MONTE  - CE025262 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
PACIENTE  : TIAGO WESLEY LEITAO GONCALVES (PRESO)
 

  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO PARA A 
FORMAÇÃO DA CULPA. INOCORRÊNCIA. RAZOABILIDADE. 
NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS.  
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 
recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que 
tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

III - O prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as 
características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se 
imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o 
excesso de prazo, não se ponderando a mera soma aritmética dos prazos 
para os atos processuais. Precedentes.

IV - In casu, não há que se falar em excesso de prazo, 
notadamente, em razão das peculiaridades da causa, que investiga 
crime de tráfico de drogas, até porque consta dos autos que "A fuga do 
réu para o Paraná, local onde novamente veio a delinquir e ser 
condenado, por certo, tem causado o alegado atraso para o início da 
instrução criminal, ante a necessidade de expedição de carta precatória 
para aquele Estado, procedimento imprescindível para a realização da 
citação, estando os autos, atualmente, aguardando a devolução do 
referido expediente". Ademais, em consulta ao sítio do Tribunal de 
origem (www.tjce.jus.br), não há qualquer elemento que evidencie a 
desídia do aparelho judiciário na condução do feito, o que não permite a 
conclusão, ao menos por ora, da configuração de constrangimento ilegal 
passível de ser sanado pela presente via.
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Superior Tribunal de Justiça

Habeas corpus não conhecido.
 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, 

Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 1º de outubro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Leopoldo de Arruda Raposo  
(Desembargador Convocado do TJ/PE) 

Relator
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